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REPRESENTAÇÃO. Município de Quedas do Iguaçu. 
Precatórios não adimplidos. Inércia indevida no 
pagamento. Constituição de dívida pública fundada. 
Pela procedência da Representação, com adoção de 
providências diversas, nos termos deste opinativo. 
 
 
 

 Trata-se de Representação formulada pelo Sr. Adilson Poleze, 
Presidente da Câmara Municipal de Quedas do Iguaçu, em face do Município de 
Quedas do Iguaçu, em que se noticiou a inércia do Poder Executivo em efetuar os 
pagamentos de precatórios vencidos em exercícios anteriores. 

 Sustentou o Representante existirem setenta e cinco precatórios 
exigíveis, vencidos ao término de 2022 e não quitados pelo Município, fato que teria 
elevado a dívida municipal à razão de R$ 6.426.828,38. Aduziu que igualmente os 
precatórios com vencimento em 2023 não estavam sendo pagos. Devido à morosidade 
no pagamento, reportou que um desses credores ingressou com demanda judicial1 
para que fosse determinado o sequestro de verbas do Município para adimplemento da 
dívida. Preocupado com as finanças públicas e com o impacto de dívidas nos 
exercícios financeiros subsequentes, o Representante requereu a intervenção deste 
Egrégio Tribunal na questão suscitada. 

 Por força do r. Despacho n.º 1468/23 - GCDA, o Exmo. Relator 
encaminhou o expediente ao corpo instrutivo desta Corte para análise prévia, havendo 
a d. Coordenadoria de Gestão Municipal (Instrução n.º 347/24) asseverado que o art. 
97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias prevê seríssimas 
consequências ao Chefe do Poder Executivo que não liberar tempestivamente recursos 
para quitação dos precatórios. Além disso, consignou que, por conta da conduta 
omissiva do Gestor, o Município poderia ter a sustentabilidade fiscal comprometida, 
além de sofrer com o impedimento para realização de operações de crédito e 
recebimento de transferências voluntárias. Em função disso, opinou no sentido do 
recebimento e da regular tramitação da Representação ofertada. 

 O Exmo. Relator (Despacho n.º 173/24 - GCDA), por seu turno, 
verificou, em análise preliminar, indícios de irregularidade, razão pela qual recebeu a 
Representação e determinou a citação da Municipalidade e de seu Gestor, Sr. Elcio 
Jaime da Luz. 

                                                 
1
 Autos n.º 0001743-73.2023.8.16.7000. 
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 Regularmente citados (peças n.ᵒˢ 12/15), ambos permaneceram 
silentes, conforme atestado pela Certidão de Decurso de Prazo n.º 367/24 - DP. 

 Remetidos os autos, conforme trâmite regimental, a d. Coordenadoria 
Especializada (Instrução n.º 3179/24) reiterou a argumentação esposada em seu 
anterior pronunciamento e opinou pela procedência da Representação, ressaltando a 
necessidade de aplicação da multa administrativa prevista no art. 87, IV, ‘g’, da Lei 
Orgânica desta Corte, bem como de expedição de determinação ao Município de 
Quedas do Iguaçu para que realize o pagamento dos precatórios em questão, em 
obediência ao art. 97, § 1.º, I, do ADCT. 

 Compulsando os autos, este Ministério Público de Contas corrobora o 
entendimento perfilhado pela Unidade Técnica, entendendo, contudo, ser 
imprescindível a adoção de outros encaminhamentos, conforme adiante desenvolvido. 

 Primeiramente, salienta-se que o inadimplemento de precatórios no 
exercício financeiro referenciado para pagamento constitui, nos termos do art. 30, § 7.º, 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, dívida pública consolidada2. 

Em consonante sentido, ao esquematizar os fatos geradores que 
compreendem o instituto da dívida pública consolidada, assim dispõe o magistério de 
Tathiane Piscitelli3: 

 

Portanto, nos termos da LRF, a dívida pública consolidada ou fundada 
abrange as (i) obrigações do ente de médio e longo prazo, em princípio, 
mas igualmente contemplará as (ii) operações de curto prazo, se as 
receitas delas provenientes estiverem previstas no orçamento. Além 
disso, também irá compreender os (iii) precatórios incluídos no 
orçamento, mas não pagos em um determinado exercício. 

 

Em consulta ao website do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná4, 
verifica-se arrozada a inconformidade do Representante. Atualmente, há 15 precatórios 
relativos ao orçamento de 2022 com pagamento em processamento, somando a 
importância de R$ 1.746.777,56, e, no total, 139 precatórios requisitados e 
aguardando pagamento, que perfazem a quantia R$ 6.390.546,09. Destes já 
requisitados, 59 se referem ao exercício financeiro do ano de 2022; 25, ao de 2023; 19, 
ao de 2024; e 39, ao de 2025, conforme tabela a seguir: 

 

                                                 
2
 Segundo o art. 29, I, da LRF, a dívida pública fundada ou consolidada é definida da seguinte forma: “o 

montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas 
em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para 
amortização em prazo superior a doze meses”. 
3
 PISCITELLI, Tathiane. Direito Financeiro. 9. ed. Barueri: Atlas, 2023. p. 176. 

4
 Conforme consulta, em 26/08/2024, ao seguinte endereço: <https://www.tjpr.jus.br/precatorios-em-

ordem-cronologica-de-pagamento>. 

https://www.tjpr.jus.br/precatorios-em-ordem-cronologica-de-pagamento
https://www.tjpr.jus.br/precatorios-em-ordem-cronologica-de-pagamento
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Exercício financeiro Quantidade Montante Total 

2022 59 R$ 2.999.084,60 

2023 25 R$ 1.211.352,55 

2024 19 R$ 556.346,95 

2025 36 R$ 1.623.761,99 

  

 Constata-se, por meio da planilha acima apresentada, existirem 84 
precatórios que deveriam estar inscritos em dívida pública fundada ou consolidada, 
contabilizada em R$ 4.210.437,15. 

 Entretanto, em consulta aos Relatórios de Gestão Fiscal – Dívida 
Líquida Consolidada do Município de Quedas do Iguaçu disponíveis para consulta no 
site deste TCE/PR, referentes aos 1º e 2º Semestres de 2022 e de 2023 e ao 1º 
Semestre de 2024, infere-se inexistir qualquer registro quanto à Precatórios 
posteriores a 05/05/2000 vencidos e pendentes de pagamento pelo entei.  

 Requer-se, em vista disso, sejam os Balanços da Dívida Consolidada 
do Município relativos aos dois últimos exercícios financeiros findos (2022 e 2023) 
auditados por esta C. Corte de Contas, a fim de que se verifique sua fidedignidade, 
especialmente diante do que prescreve o art. 30, § 7.º, da LC n.º 101/00, deflagrando-
se, caso necessário, a respectiva Tomada de Contas Extraordinária para promoção das 
devidas responsabilizações, na forma da LC n.º 113/05. 

 Somado a isso, há que se considerar que, de acordo com a decisão 
proferida pelo STF por ocasião do julgamento da ADI n.º 7064, o teto instituído pelo art. 
107-A do ADCT por força da edição da EC n.º 114/2021 foi considerado constitucional 
apenas em relação ao exercício financeiro de 2022, em decorrência dos efeitos da 
pandemia, havendo também sido ressalvado o cômputo dos valores alusivos aos 
precatórios para fins de apuração do resultado fiscal fixado na LDO relativa ao 
exercício em que for realizado o pagamento. 

 De transcrever, para melhor elucidação, a ementa do citado decisum: 

 

 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO - PRECATÓRIOS - 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS 113 E 114/2021 - INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL - INEXISTÊNCIA - REGIME DE PAGAMENTO VIA PRECATÓRIO - 
CLÁUSULAS DE ISONOMIA E SEGURANÇA JURÍDICA - CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE DAS EMENDAS À CONSTITUIÇÃO - JUDICIAL 
REVIEW DO MÉRITO DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS - POSSIBILIDADE - 
TETO PARA PAGAMENTO DOS PRECATÓRIOS EM CADA EXERCÍCIO - 
ART. 107-A DO ADCT - CONSTITUCIONALIDADE APENAS PARA O 
EXERCÍCIO DE 2022 - PANDEMIA - COTEJO ENTRE DIREITO À SAÚDE E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E A GARANTIA DA SEGURANÇA JURÍDICA AO 
CREDOR DO ESTADO - DECLARAÇÃO DE QUE AS DESPESAS COM 
PRECATÓRIOS SEJAM ESCRITURADAS COMO DÍVIDA CONSOLIDADA - 
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IMPOSSIBILIDADE - JUDICIAL RESTRAINT - EFEITOS SOBRE O NOVO 
ARCABOUÇO FISCAL - AFASTAMENTO - ENCONTRO DE CONTAS - 
INCONSTITUCIONALIDADE NOS TERMOS EM QUE FORMULADO - 
UTILIZAÇÃO DA SELIC COMO ÍNDICE UNIFICADO DE ATUALIZAÇÃO DOS 
PRECATÓRIOS - PRATICABILIDADE - POSSIBILIDADE - ALTERAÇÃO DA 
DATA LIMITE PARA INCLUSÁO DO REQUISITÓRIO NO ORÇAMENTO DO 
EXERCÍCIO SEGUINTE - CONSTITUCIONALIDADE - COMPATIBILIDADE 
COM A LDO - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À IRRETROATIVIDADE - 
PRECATÓRIO - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL - AÇÃO 
DIRETA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. A Constituição Federal 
não disciplina questões relativas à votação remota de parlamentares; momento 
da apresentação de emendas ao projeto; cisão e aglutinação de projetos; e 
tramitação do projeto por comissões temáticas antes da apreciação pelo Plenário 
de cada Casa do Congresso Nacional. 2. As normas regimentais das Casas do 
Congresso Nacional não constituem parâmetro de validade nas ações de 
controle abstrato de constitucionalidade, na medida em que versam matéria 
interna corporis resguardadas pela cláusula da separação de poderes. Nesse 
sentido: ADPF 832, Plenário, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 5/5/2023; ADI 
5693, Plenário, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 19/5/2022; ADI 6696, 
Plenário, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 13/12/2021; ADI 2038, Plenário, Rel. 
Min. Nelson Jobim, DJ de 25/2/2000; e ADI 6986, Plenário, Rel. Min. Edson 
Fachin, DJe de 19/5/2022. 3. O Supremo Tribunal Federal reconhece a 
possibilidade de judicial review do mérito das emendas constitucionais sempre 
que estas colidam com o core constitucional do texto originário de 1988. (ADI 
939, Rel. Min. Sydney Sanches, Tribunal Pleno, julgado em 15/12/1993, DJ 
18/03/1994, e ADIs 4357 e 4425, Rel. Min. Ayres Britto, Redator p/ acórdão o 
Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 14/03/2013, DJe 26/09/2014). 4. O 
direito é reflexo do tempo em que editado e em matéria constitucional, o texto 
posto na lei fundamental, tanto de maneira originária quanto em sede de revisão, 
decorre do espírito da época em que produzido. 5. A legitimidade de 
determinada disposição precisa ser realizada em contexto com o ambiente em 
que elaborada bem como apreciada em cotejo com os efeitos que a norma é 
capaz de produzir. 6. A modelagem do tempo não é estranha aos juízos 
competentes para declarar a inconstitucionalidade de determinada norma mercê 
da modulação de efeitos da decisão de inconstitucionalidade atribuída à 
jurisdição constitucional, a partir de preceitos de segurança jurídica. A 
possibilidade é representativa do domínio sobre o fator tempo que o exercício da 
interpretação constitucional é capaz de promover, conforme se observa da 
jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no reconhecimento de uma 
norma “ainda” constitucional. (RE 147776, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
Primeira Turma, DJ 19/06/1998). 7. O exame da compatibilidade das Emendas 
Constitucionais 113 e 114/21 com os princípios constitucionais postos no texto 
de 1988 não pode prescindir da avaliação a respeito da legitimidade das 
mudanças efetivadas, especialmente sob a ótica dos momentos vividos pela 
sociedade brasileira nos últimos três anos. 8. O exercício do poder constituinte 
de maneira legítima precisa estar acorde ao pensamento social vigente ao 
momento em que as alterações constitucionais são processadas. Esta é, em 
verdade, umas das implicações da teoria dos “momentos constitucionais“, 
desenvolvida por Bruce Ackerman. 9. O judicial review é parte do processo de 
emendas à Constituição, uma vez que toda democracia liberal funcional depende 
de uma variedade de técnicas para introduzir flexibilidade no quadro 
constitucional. 10. A postergação do pagamento de valores relativos aos 
precatórios que excederam o teto fixado em Emenda à Constituição ensejou o 
sacrifício de direitos individuais do cidadão titular de um crédito em face do poder 
público, abalando sobremodo a legítima confiança nas instituições violando os 
efeitos da coisa julgada que foi favorável aos credores. 11. Os recursos 
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financeiros destinados ao atendimento a tais direitos foi aproveitado em ações 
sociais e de saúde em momento em que o orçamento público viveu situação 
delicada decorrente de uma pandemia de proporções mundiais. 12. A medida 
adotada pelo Congresso, por meio de emenda à Constituição, representou uma 
opção política dotada de legitimidade no momento em que realizada. 13. O 
Supremo Tribunal Federal reconheceu em julgados recentes a legitimidade de 
medidas concretizadas pelo poder público para atendimento de demandas 
exigidas pela população para o combate aos efeitos do coronavírus. (ADIs 6357 
MC-Ref, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 13/05/2020, 
DJe 20/11/2020, e a ADI 6970, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado 
em 16/08/2022, DJe 29/08/2022). 14. A opção do constituinte derivado, in casu, 
privilegiou cláusulas constitucionais estabelecidas, especialmente, nos arts. 1º, 
III, 3º, 5º caput, 6º, 194, caput, 196, bem como o inciso VI do art. 203. 15. A 
medida adotada em 2021, em que pese tenha se mostrado legítima no momento 
da aprovação da Emenda Constitucional, necessita de escrutínio contínuo de 
seus efeitos, em vista da gravidade de suas consequências. É que os direitos 
suprimidos àquele momento excepcional não podem se tornar letra morta 
máxime em vista da possibilidade de a rolagem da dívida estatal torná-la 
completamente impagável em um momento futuro. 16. A postergação do 
pagamento das dívidas de precatórios, que se mostrou medida proporcional e 
razoável para que o poder público pudesse enfrentar a situação decorrente de 
uma pandemia mundial em 2022, a partir do exercício de 2023 caracteriza-se 
como providência fora de esquadro com os princípios de accountability que 
constam do próprio Texto Constitucional. É dizer que a limitação a direitos 
individuais que inicialmente manifestou-se como um remédio eficaz para 
combater os distúrbios sociais causados pela COVID-19, neste momento 
caminha para se tornar um veneno com possibilidade de prejudicar severamente, 
em um futuro breve, o pagamento das mesmas despesas com ações sociais 
anteriormente prestigiadas. 17. Nesse segmento revelam-se legítimas as 
medidas concernentes à limitação ao pagamento de precatórios apenas 
para o exercício de 2022, sendo certo que para além desse momento resta 
incompatível com as cláusulas constitucionais a limitação a direitos dos 
cidadãos a partir do momento em que cessaram os eventos que 
justificavam a restrição. 18. A quitação do passivo criado pelas Emendas 
Constitucionais 113 e 114/2021 é medida que se impõe, sob pena de se 
inviabilizar a atividade da administração pública em um futuro breve. 19. A dívida 
pública em matéria de Direito Financeiro, é sempre decorrente ou (i) de 
empréstimos realizados pelo ente público ou (ii) da emissão de títulos. As 
dívidas decorrentes do pagamento de condenações judiciais não são 
classificadas como dívida pública mas como despesas. 20. A Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/00) estabeleceu situações em 
que não se tem necessariamente a emissão de título ou a contratação de um 
empréstimo, mas há a caracterização da despesa como dívida pública. Assim o 
é no que tange à assunção, ao reconhecimento ou à confissão de dívidas pelo 
ente da Federação, conforme estabelecido no art. 29, § 1º, da referida lei 
complementar. 21. In casu, o pedido formulado na petição inicial da demanda 
busca a tutela jurisdicional para que o valor a ser despendido com a 
regularização do passivo de precatórios tenha sua classificação orçamentária 
alterada de modo a não ser incluído no anterior regime fiscal do teto de gastos, 
aprovado pela EC 95/2016, já modificado. 22. O pedido para que os valores 
despendidos com precatórios seja reclassificado em despesas primárias e 
dívida consolidada esbarra nas limitações inerentes ao exercício da 
jurisdição constitucional. A reclassificação orçamentária das despesas com o 
pagamento de precatórios é medida que escapa ao âmbito de atribuição 
exclusiva do Poder Judiciário. 23. No caso sub judice a intervenção judicial, 
inobstante mostre-se incompetente para a reclassificação contábil das despesas 
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orçamentárias, deve ser efetivada para a solução concreta da demanda, posto 
exigência de “congruência” (SUNSTEIN; Cass e VERMEULE, Adrian) em que a 
pretensão de quitação do passivo gerado pela aplicação do subteto dos 
precatórios precisa se coadunar com regras de responsabilidade fiscal 
aprovadas recentemente que permitam a solução do caso concreto. 24. Os 
pagamentos relativos ao passivo de precatórios ocasionado pelas 
Emendas Constitucionais 113/02 e 114/02 devem ser incluídos nas 
excepcionalidades do art. 3º, § 2º, da Lei Complementar 200/23, tais valores 
devem ser considerados, exclusivamente para fins de verificação do 
cumprimento da meta de resultado primário a que se referem o art. 4º, § 1º, 
da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, prevista na lei de diretrizes 
orçamentárias, sendo possível a sua classificação para todos os fins 
financeiros, a critério dos órgãos competentes. 25. A formulação do “Novo 
Regime Fiscal Sustentável” levou em conta a existência do subteto para 
pagamento de precatórios vigente até 2026, assim, a declaração de 
inconstitucionalidade da limitação para os exercícios de 2024 a 2026 retira o 
substrato no qual está ancorado o regime, na medida em que o montante a ser 
pago a título de precatórios judiciais não pode ser antevisto em situações 
ordinárias, ao contrário do que acontecia quando vigente o subteto. 26. A 
exclusão das consequências para atingimento das metas fiscais dos valores que 
ultrapassarem o subteto, também para os exercícios de 2024 a 2026, deve ser 
reconhecida, de modo a que a credibilidade do regime fiscal possa ser mantida. 
27. A fortiori, o cumprimento desta decisão dispensa a observância de quaisquer 
limites legais e constitucionais ou condicionantes fiscais, financeiras ou 
orçamentárias aplicáveis para o pagamento dos requisitórios expedidos para os 
exercícios de 2022, 2023, 2024, 2025 e 2026, quando excedentes do subteto 
fixado pelo art. 107-A do ADCT. 28. A redação do art. 100, § 9º, da CRFB, 
estabelecida pela Emenda 113/2021, apesar de sensivelmente diferente 
daquela declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal nas 
ADIs 4425 e 4357, contém a mesma essência e não se coaduna com o texto 
constitucional. 29. A compensação requerida pelo titular do precatório nas 
situações descritas no § 11 do mesmo artigo 100 somente mantém sua 
legitimidade após a exclusão do subteto para pagamento dos requisitórios se 
afastada a expressão que determina sua auto aplicabilidade à União. 30. A atual 
sistemática de atualização dos precatórios não se mostra adequada e 
minimamente razoável em vista do sem número de regras a serem seguidas 
quando da realização do pagamento do requisitório. 31. O tema 810 de 
Repercussão Geral, bem como a questão de ordem, julgada na ADI 4425, 
em conjunto com o tema 905 de recursos repetitivos fixado pelo Superior 
Tribunal de Justiça demonstram os diversos momentos e índices a serem 
aplicados para atualização, remuneração do capital e cálculo da mora nos 
débitos decorrentes de precatórios. 32. A unificação dos índices de 
correção em um único fator mostra-se desejável por questões de 
praticabilidade. No sentido técnico da expressão consagrada pela Ministra do 
Superior Tribunal de Justiça, Regina Helena Costa, “a praticabilidade, também 
conhecida como praticidade, pragmatismo ou factibilidade, pode ser traduzida, 
em sua acepção jurídica, no conjunto de técnicas que visam a viabilizar a 
adequada execução do ordenamento jurídico”. Cuida-se de um princípio difuso 
no sistema jurídico, imposto a partir de primados maiores como a segurança 
jurídica e a isonomia que impõem ao Estado o dever de tornar exequível o 
conjunto de regras estabelecido para a convivência em sociedade. 33. A Taxa 
Referencial e a taxa SELIC não são índices idênticos; sequer 
assemelhados, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal, no sentido 
de que a utilização da taxa SELIC para a correção de débitos judiciais na 
Justiça do Trabalho em substituição à Taxa Referencial é plenamente 
legítima. (ADC 58, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
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18/12/2020, DJe 07/04/2021) 34. O precedente formado nas ADIs 4425 e 4357, 
que julgou inconstitucional a aplicação da Taxa Referencial para a atualização 
dos valores dos precatórios, não ostenta plena aderência ao caso presente, em 
que o índice em debate é a taxa SELIC. 35. A taxa SELIC, desde 1995, é o 
índice utilizado para a atualização de valores devidos tanto pela Fazenda quanto 
pelo contribuinte nas relações jurídico-tributárias e sua legitimidade é 
reconhecida pela uníssona jurisprudência dos tribunais pátrios, estando sua 
aplicação pontificada na já vetusta Súmula 199 do Superior Tribunal de Justiça. 
36. A alegada dissonância entre os índices de inflação e o valor percentual da 
taxa SELIC não corresponde exatamente à realidade. A SELIC é efetivamente 
fixada pelo Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil, entretanto, 
suas bases estão diretamente relacionadas aos pilares econômicos do país. A 
partir da Lei Complementar 179/2021, a autonomia técnica do Banco Central do 
Brasil é um fator que afasta o argumento de que o índice seria estabelecido de 
maneira totalmente potestativa pela Fazenda. A lei impõe como objetivo 
fundamental à autoridade monetária assegurar a estabilidade de preços (art. 1º 
da LC 179/21). Consectariamente, há elementos outros que não a mera vontade 
política para a fixação dos patamares da SELIC. 37. A correlação entre a taxa de 
juros da economia e a inflação é extremamente próxima na medida em que um 
dos indicadores para que o índice se mova para mais ou para menos é 
justamente a projeção da inflação para os períodos subsequentes. Não há 
desproporcionalidade entre uma grandeza e outra, mas sim, relação direta e 
imediata. 38. A determinação para que os requisitórios sejam enviados até o 
dia 02 de abril permite à Administração provisionar os valores que serão 
despendidos com o pagamento das condenações antes da elaboração da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), conforme termos dos arts. 165 da 
CRFB/88 e 35 do ADCT, o que não era possível na sistemática anterior. A 
LDO conterá, dentre outras disposições, as diretrizes de política fiscal e 
respectivas metas, em consonância com trajetória sustentável da dívida pública. 
Forçoso reconhecer que as dívidas decorrentes do pagamento dos precatórios 
são uma parcela extremamente relevante do orçamento público; 
consectariamente, é praticamente impossível ao gestor público descrever metas 
e trajetória sustentável da dívida pública sem levar em consideração o quanto 
terá de despender a título de pagamento em condenações judiciais. A alteração 
torna mais realista a perspectiva de equacionamento da dívida que constará da 
lei orçamentária. 39. O estabelecimento de uma comissão de controle externo 
junto ao Poder Legislativo para avaliação dos precatórios expedidos pelo Poder 
Judiciário, conforme art. 6º da EC 114/21 destoa do sistema de separação de 
poderes posto na Constituição Federal. O dispositivo havido da Emenda 
Constitucional 114/21 subverte a ordem de atribuições, impondo um controle 
sobre a atividade tanto do Poder Executivo, condenado em demandas judicais, 
quanto do Poder Judiciário, que julga o melhor direito e condena o Estado a 
pagar o cidadão. 40. O trâmite desde a expedição do precatório até sua inclusão 
no orçamento para pagamento inclui procedimentos distintos, um de natureza 
jurisdicional e outro de natureza administrativa. Na execução proposta contra a 
Fazenda Pública, a atividade judicial de primeiro grau é cumprida e acabada com 
a expedição do precatório por parte do juízo exequente. A partir daí, o que se 
desenvolve é a atividade do Presidente do Tribunal quanto ao encaminhamento 
a ser dado à ordem de pagamento. 41. A possibilidade de a nova legislação 
captar requisitórios já expedidos não encerra violação à irretroatividade. A 
aplicação da novel legislação dá-se após o encerramento da fase judicial do 
procedimento e antes do início da fase administrativa. É dizer que a norma 
produzirá efeitos após o encerramento das discussões relativas à condenação 
judicial do Poder Público e antes de finalizados os trâmites administrativos para a 
inclusão do crédito no orçamento. 42. O § 5º do art. 101 do ADCT incluído pela 
EC 113/21 possibilitou a contratação do empréstimo referido no § 2º, III, do 
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dispositivo (qual seja, sem quaisquer limitações fiscais) “exclusivamente” para a 
modalidade de pagamento de precatórios por meio de acordo direto com o 
credor, modalidade na qual o titular do crédito se obriga a aceitar um deságio de 
40% do valor de seu precatório. 43. A contrario senso, para todas as outras 
formas de quitação não é possível a contratação específica daquela modalidade 
de empréstimo. Torna-se possível que sobejem recursos para o pagamento de 
precatórios sob a forma de acordo com deságio e falte dinheiro para a quitação 
de débitos na modalidade usual, qual seja, em espécie pela ordem cronológica 
de apresentação e em respeito às preferências constitucionais. 44. Como 
asseverado pela Procuradoria-Geral da República em sua manifestação (fls. 79): 
“É como se o Estado dissesse ao credor que, para pagamento com deságio de 
40%, há dinheiro disponível, mas não há para pagamento integral”. Ao privilegiar 
determinada modalidade de quitação de dívida, o art. 101, § 5º, do ADCT 
prejudica todas as outras opções, inclusive aquela que ontologicamente decorre 
do regime de precatórios que é o pagamento em dinheiro na ordem de 
antiguidade da dívida e respeitadas as preferências constitucionais. 45. Ação 
Direta julgada parcialmente procedente para: (i) dar interpretação conforme a 
constituição do caput do art. 107-A do ADCT, incluído pela Emenda 
Constitucional 114/2021 para que seus efeitos somente operem para o exercício 
de 2022; (ii) a declaração de inconstitucionalidade, com supressão de texto, dos 
incisos II e III do mesmo dispositivo; (iii) a inconstitucionalidade por arrastamento 
dos §§ 3º, 5º e 6º do mesmo art. 107-A; (iv) declaração de inconstitucionalidade 
do art. 6º da Emenda Constitucional 114/2021; (v) a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 100, § 9º, e do art. 101, § 5º, do ADCT, com 
redação estabelecida pelo art. 1º da EC 113/21; (vi) dar interpretação conforme a 
Constituição do art. 100, § 11, da Constituição, com redação da EC 113/21 para 
afastar de seu texto a expressão “com auto aplicabilidade para a União”. 
Consequentemente: (i) o cumprimento integral da decisão desta Ação Direta 
insere-se nas exceções descritas no art. 3º, § 2º, da Lei Complementar 
200/23, que institui o Novo Regime Fiscal Sustentável, cujos valores não 
serão considerados exclusivamente para fins de verificação do 
cumprimento da meta de resultado primário a que se referem o art. 4º, § 1º, 
da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, prevista na lei de diretrizes 
orçamentárias em que for realizado o pagamento; (ii) deferimento do pedido 
para abertura de créditos extraordinários para quitação dos precatórios 
expedidos para os exercícios de 2022, 2023, 2024, 2025 e 2026, quando 
excedentes do subteto fixado pelo art. 107-A do ADCT; (iii) autorizada à União a 
abertura de créditos extraordinários necessários ao pagamento imediato dos 
precatórios referidos, estando presentes, no caso concreto, os requisitos 
constitucionais da imprevisibilidade e urgência previstos no § 3º do art. 167 da 
CF, deduzidas as dotações orçamentárias já previstas na proposta orçamentária 
para o exercício de 2024, aberta a possibilidade de edição de medida provisória 
para o pagamento ainda no exercício corrente. (ADI 7064, julg. em 01/12/2023; 
pub. em 19/12/2023. Relator Min. Luiz Fux. Trânsito em julgado em 08/02/2024). 

 

 Com efeito, ao assim decidir, o Pretório Excelso viabilizou, a um só 
tempo, a quitação dos precatórios acumulados e a exequibilidade do denominado 
“Regime Fiscal Sustentável”, introduzido pela LC n.º 200/2023. 

 Por outro lado, é preciso alertar que o adimplemento ou não de 
precatórios não se encontra na esfera de liberalidade política do Gestor, decorrendo, 
antes, de dever-poder estabelecido em mandamento constitucional: 
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Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, 
Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-
se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de 
casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos 
adicionais abertos para este fim. 

(...) 

§ 5º É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades de direito 
público de verba necessária ao pagamento de seus débitos oriundos de 
sentenças transitadas em julgado constantes de precatórios judiciários 
apresentados até 2 de abril, fazendo-se o pagamento até o final do 
exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados 
monetariamente.     (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 114, 
de 2021)  

 

Tamanha a importância constitucional dada à gestão da dívida pública 
pelos Municípios, que o constituinte originário relativizou o princípio constitucional 
sensível da autonomia municipal (art. 34, VII, ‘c’) para que Estados possam intervir em 
seus Municípios quando, dentre outros casos, estes deixarem de pagar a dívida pública 
fundada por dois anos consecutivos, sem motivo de força maior (art. 35, I). 

No Estado do Paraná, a matéria está disposta no art. 20, I, da 
Constituição Estadual, que assim reza: 

 

Art. 20. O Estado não intervirá nos Municípios, exceto quando: 

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos 
consecutivos, a dívida fundada; 

II - não forem prestadas as contas devidas, na forma da lei; 

III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na 
manutenção e desenvolvimento do ensino; 

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar 
a observância de princípios indicados na Constituição do Estado, ou para 
prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial. 

§ 1º. A intervenção será decretada pelo Govenador, de ofício, ou 
mediante solicitação da Câmara Municipal, aprovada pelo voto da 
maioria absoluta dos seus membros, ou do Tribunal de Contas do 
Estado, dependendo sua execução de prévia apreciação e aprovação 
da Assembléia Legislativa, no prazo de vinte e quatro horas. 
(vide Lei Complementar 113 de 15/12/2005) (vide Lei Complementar 113 
de 15/12/2005) 

§ 2º. Aprovada a intervenção, o Governador nomeará o interventor, que 
assumirá seus encargos perante a Mesa Executiva da Câmara Municipal 
ou, se for o caso, perante a autoridade judiciária competente, mediante a 
prestação do compromisso de cumprir as Constituições Federal e 
Estadual, observar as leis e os limites do decreto interventivo, para bem 
e lealmente desempenhar as funções de seu encargo extraordinário. 

§ 3º. Se a Assembléia Legislativa estiver em recesso, a mesma será 
convocada extraordinariamente, em vinte e quatro horas. 

https://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc114.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc114.htm#art1
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=7482&codItemAto=63941#63941
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=7482&codItemAto=63941#63941
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§ 4º. O interventor prestará contas de sua administração à Câmara 
Municipal e ao Tribunal de Contas, nas mesmas condições estabelecidas 
para o Prefeito Municipal. 

§ 5º. No caso do inciso IV deste artigo, dispensada a apreciação pela 
Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução 
do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da 
normalidade. 

§ 6º. Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de 
seus cargos a esses retornarão, salvo impedimento legal. 

 

Diante da hipótese excepcionalíssima acima descrita – que, em tese, é 
passível de ser imposta ao Município de Quedas do Iguaçu –, este Ministério Público 
opina pela procedência da presente Representação, sem prejuízo da adoção das 
seguintes medidas: 

 

(i) aplicação da multa contida no art. 87, IV, ‘g’, da LCE n.º 
113/2005 ao Prefeito Municipal, Sr. Elcio Jaime da Luz, para cada 
precatório requisitório não pago ao seu devido tempo, além de sua 
condenação pessoal à restituição, ao Tesouro Municipal, da 
taxa SELIC mensal incidente desde a configuração da 
inadimplência5, cujo cálculo deverá ser arbitrado em sede de 
liquidação;  

(ii) verificação, pela Coordenadoria de Contas Municipais, da 
fidedignidade dos Balanços da Dívida Consolidada do Município 
relativos aos dois últimos exercícios financeiros (2022 e 2023), 
especialmente diante do que prescreve o art. 30, § 7.º, da LC n.º 
101/00, deflagrando-se, caso necessário, a respectiva Tomada de 
Contas Extraordinária para promoção das devidas 
responsabilizações, na forma da LC n.º 113/05; 

(iii) promoção das competentes anotações para que o Município de 
Quedas do Iguaçu permaneça impedido do recebimento de 
certidão liberatória e de certidão de operação de crédito até 
que se comprovem os pagamentos exigíveis, nos termos do art. 97 
do ADCT;  

(iv) estipulação de prazo pelo N. Colegiado para que o pagamento 
injustificado dos precatórios vencidos, relativos aos 
exercícios financeiros de 2022 e de 2023, seja realizado, após o 
que, em caso de permanência dos débitos, esta C. Corte deverá 
submeter à aprovação pelo C. Tribunal Pleno o pedido de 
intervenção estadual no referido Município, nos termos do § 1º 
do art. 20 da CE/PR, do inciso XXII do art. 1º da LCE n.º 113/05 e 
do inciso IX do art. 116 do RI/TCE-PR (destacando que a Câmara 

                                                 
5
 De acordo com os parâmetros delimitados pelo STF na ADI 7064. 
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Municipal, a qualquer tempo, poderá assim solicitar, bastando, para 
tanto, a aprovação da proposição por voto da maioria de seus 
membros, de acordo com a CE/PR); 

(v) apreciação dos reflexos da inadimplência detectada no âmago 
das Prestações de Contas do Prefeito Municipal relativas aos 
exercícios de 2022, 2023 e 2024;  

(vi) comunicação dos fatos apurados ao Ministério Público 
Estadual, viabilizando, assim, eventual atuação em sua esfera de 
atribuições. 

 

 

Curitiba, 26 de agosto de 2024. 

 

 

Assinatura Digital 
 

JULIANA STERNADT REINER 
Procuradora do Ministério Público de Contas 

RB.GB 

                                                 

i
 De conferir os respectivos prints de tela: 
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